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AUDITORIA OPERACIONAL SOB A ÓTICA DA EFICÁCIA – A RELEVÂNCIA DA SUA UTILIZAÇÃO PELO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO FEDERAL

Introdução

Modernamente a função auditoria no Sistema de Controle Interno assume responsabilidade sobre os resultados de uma gestão, sejam eles quais forem. Neste contexto a auditoria governamental tem objetivos amplos, pois além de aspectos contábeis e operacionais que analisa, busca principalmente assegurar-se de que o gerenciamento dos recursos públicos é procedido com base nos princípios da legalidade, legitimidade, economicidade, efetividade, eficiência e eficácia.

Concomitantemente, é necessário integrar essas formas de controle preconizadas com os aspectos da auditoria governamental, porque assim estarão adequadas ao processo dinâmico da administração. Além disso, essas formas de controle exigem uma constante otimização dos procedimentos de auditoria e controle interno, caso contrário, os seus resultados estarão desvinculados da realidade tornando-os ineficazes.

É nesse contexto que o uso da auditoria operacional com enfoque na eficácia poderá proporcionar ao Controle Interno um conhecimento mais adequado sobre os órgãos e entidades, podendo não apenas contribuir para o aperfeiçoamento e melhoria da eficácia dos mesmos, mas também auxiliar a administração na gerência e nos resultados, por meio de recomendações que visem aprimorar os procedimentos, melhorar os controles e aumentar a responsabilidade gerencial do gestor público. 

1. Evolução e Conceituação da Auditoria Operacional no Setor Público Federal
De acordo com o Instituto dos Auditores Internos do Brasil1 o termo auditoria operacional surge, em 1947, da “Declaração de Responsabilidade do Auditor Interno” que ao descrever a natureza da função, afirmava que o Auditor Interno trata de matéria contábil, mas pode também tratar de assuntos de natureza operacional. A partir dessa conceituação, o termo auditoria operacional passa a significar auditoria não contábil.

Na administração pública federal, a auditoria operacional começou aparecer como perspectiva de aplicação, a partir de 1986, mediante edição do Decreto 93.874 cujo artigo 10, parágrafo segundo, estabelecia que além de examinar os atos da gestão, a fim de certificar a exatidão e a regularidade das contas, a Auditoria deveria verificar a eficiência e a eficácia  na aplicação dos recursos

Com a promulgação da Constituição de 1988, a Seção IX – DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA se institucionaliza a auditoria operacional ao definir no artigo 70 que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta será exercida também pelo Sistema de Controle Interno de cada Poder.

Neste enfoque SANTOS2 comenta que:

“A ênfase à fiscalização operacional, que nada mais é do que a auditoria operacional, como também a exigência da implantação de um sistema de controle interno em cada Poder, são duas grandes novidades que nos trazem os arts. 70 e 74 da Constituição Federal. (...) além da análise e revisão de peças e demonstrativos contábeis, econômicos, financeiros e patrimonial, se introduziu a chamada auditoria operacional.” (grifo nosso)

((((((
1.AUDIBRA, Instituto dos Auditores Internos do Brasil. Procedimentos de Auditoria Interna – Organização Básica. São Paulo: 1992, p. 59.

2. SANTOS, William Almeida. Características e alcance da auditoria no setor governamental. Revista Brasileira de Contabilidade. Brasília, v. 21 , n. 79, p. 64-73, abril/junho,1992,  p.71.

Entretanto, convém destacar que a fiscalização operacional é um instrumento do controle que visa a comprovar se o objeto dos programas de governo existe. Enquanto, a auditoria operacional, objetiva avaliar o desempenho e aferir os resultados alcançados pelos programas governamentais existentes.

Vê-se então, que a auditoria operacional, em termos institucionais evoluiu de uma situação onde se encontrava implícita no Decreto 93.874/86 tornando-se, pela Constituição Federal de 1988, instrumento essencial para o efetivo cumprimento dos preceitos constitucionais no que tange ao controle.

Sobre a institucionalidade da auditoria operacional no texto constitucional,  DA SILVA3 comenta:

“Em que pese o atraso na percepção da necessidade da realização de auditoria operacional no setor público no Brasil, a incorporação de sua concepção explicitamente no texto constitucional, representa uma tomada de consciência dos políticos e administradores públicos.(...) Este tipo de auditoria desempenha importante papel como instrumento gerencial na avaliação do grau de eficiência, economia, e eficácia com que são realizadas as operações e atividades governamentais.” 

REIS4  também comenta que:

“A utilização da auditoria operacional pelas entidades governamentais só lhes trará vantagens, pois espera-se que, através de sua atuação, problemas administrativos tais como ineficiência, desperdícios, aderências das ações operacionais administrativas às políticas, planos e diretrizes sejam solucionados adequadamente.”

Busca-se, desta forma, a implementação da perspectiva de auditoria operacional, perfeitamente inserida no contexto constitucional das atribuições, competências e funções do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, voltada para além do controle da legitimidade, legalidade dos atos administrativos, como também para a economicidade, eficiência, efetividade, e especialmente eficácia das ações governamentais.

A conceituação da auditoria operacional, preconizada por vários autores, apresenta diferentes terminologia como abordaremos a seguir.

COOK & WINKLE5 consideram que:

“A auditoria operacional é um exame e uma avaliação abrangente das operações de uma empresa, com a finalidade de informar a administração se as várias atividades são ou não cumpridas de um modo compatível às políticas estabelecidas, com vistas à consecução dos objetivos da administração. (...) A auditoria deve compreender, também, recomendações para soluções dos problemas e de métodos para aumentar a eficiência e os lucros.”

Na visão de COOK & WINKLE, um dos principais aspecto da auditoria operacional é a avaliação das operações com vistas à consecução dos objetivos da administração. Obviamente, esses objetivos devem estar bem definidos, documentados e amplamente divulgados na empresa.

((((((
3. DA SILVA, Roberto Carvalho. Auditoria Operacional como instrumento de gerência no Setor Público. Dissertação de Mestrado, São Paulo: FEA, USP, 1993, p. 103

4. REIS, Heraldo da Costa. Auditoria Governamental, uma visão de qualidade. In leitura complementar, Lei 4320/64, IBAM, 1997,. p.330.

5. COOK, John W. & WINKLE, Gary M. Auditoria: filosofia e técnica, São Paulo: Ed. Saraiva, 1976, p. 253.

De acordo com LEORNARD6 a auditoria operacional pode ser concebida como:

“o exame abrangente, construtivo e integral da estrutura organizacional de uma companhia, instituição ou ramo governamental, ou qualquer parte integrante delas, tais como uma divisão ou departamento e seus planos e objetivos, seus métodos de controle, meios de operação e a utilização de seu potencial humano e ativos físicos.”

WESBERKY7 em curso ministrado pelo Tribunal de Contas da União conceituou a auditoria operacional como:

“um exame e avaliação das atividades realizadas em uma entidade para estabelecer e aumentar o grau de eficiência, economia e eficácia do seu planejamento, organização, direção e controle interno.”

No Manual de Auditoria de Gestão Pública da Secretaria Federal de Controle Interno editado em 1996, observa-se que o conceito de auditoria operacional consiste em avaliar as ações gerenciais e os procedimentos relacionados ao processo operacional dos órgãos da administração pública federal, no tocante aos aspectos da eficiência, eficácia, economicidade, efetividade e qualidade.

A apresentação da conceituação da auditoria operacional, demonstrou que esta atua predominantemente na revisão de programas, atividades ou segmentos operacionais, avaliando os fatores ligados à utilização dos recursos da entidade, além de ser um processo de avaliação do desempenho real em confronto com o esperado, visando formular recomendações destinadas a melhorar este desempenho.

Entende-se que as conceituações apresentadas se complementam enfocando os aspectos principais da auditoria operacional. Desses conceitos, emergem como aspectos relevantes os critérios de eficiência, economia e eficácia, que se constituem em algumas das principais medidas de que se dispõe para avaliar uma administração.

Assim, conclui-se que a auditoria operacional atua na revisão do sistema de controle interno, fundamentalmente pela ótica dos controles administrativos, fornecendo à administração subsídios no sentido de que os objetivos e metas por ela emanados estão sendo devidamente divulgados e internalizados, que os controles instituídos são eficientes e eficazes e que o plano da entidade, os métodos e procedimentos estão sendo cumpridos e garantem operações eficientes, além de certificar a aderência aos planos, políticas e diretrizes definidos.

Todavia, a auditoria operacional somente é bem entendida, quando não há dúvidas sobre os conceitos de: eficiência, economicidade, eficácia e efetividade.

CHIAVENATO8  faz uma abordagem quanto a questão da eficiência e afirma que:

“A eficiência preocupa-se com os meios, com os métodos e procedimentos mais indicados, que precisam ser devidamente planejados e organizados, a fim de assegurar a otimização dos recursos disponíveis.”

Assim, em sua mais simples definição, eficiência indica o ponto em que uma organização utiliza corretamente seus recursos para a produção de bens e serviços aceitáveis em função de uma norma, um padrão, um objetivo ou critério.

A eficiência é, portanto, um conceito baseado nos recursos (insumos) e nos bens e serviços (produtos) e se aplica a todos os tipos de operações, mesmo se algumas produzirem resultados que não sejam uniformes e difíceis de medir a partir de padrões definidos e consistentes.

((((((
6. LEONARD, William P. The management audit. Na appraisal of managements methods and performance. New Jersey, Prentice-Hall Inc., 1965, p. 35.

7. WESBERKY, James. Auditoria Operacional. Tribunal de Contas da União, mimeo, 1985, p. 5.

8 CHIAVENATO, Idalberto. Administração: Teoria, Processo e Prática. São Paulo: McGraw-Hill, 1987, p. 107.

No que diz respeito a economicidade, esta é associada à redução dos custos na aquisição e consumo dos recursos.

Por esta ótica BACK9 assim define economicidade:

“É a administração prática e sistemática das operações de uma entidade, projeto ou empresa pública, assegurando custos operacionais mínimos ao realizar as funções que lhe são atribuídas.”

Ao visar a economia é necessário obter recursos em quantidade suficiente e de qualidade satisfatória com o mínimo custos e, como a eficiência revela o vínculo entre insumos e produtos, os princípios da eficiência e economicidade estão intimamente ligados. A aquisição econômica dos recursos contribui para a eficiência, minimizando os custos dos insumos utilizados.

Quanto ao conceito de eficácia o National Audit Office – NAO10, define como sendo:

“A relação entre os resultados pretendidos o os resultados reais de projetos, programas ou outras atividades.(...) alcance dos objetivos através dos recursos disponíveis.”

Com base nesta definição, pode-se dizer que a eficácia é uma medida normativa do alcance de resultados e a utilização dos indicadores ocorre quando da comparação entre o volume do desempenho real, com o montante do desempenho do resultado desejado, ou seja, é fundamental para avaliar se o órgão, programa, projeto está atingindo seus objetivos e metas.

Entretanto, a eficácia tem, freqüentemente, características distintas e exige cuidados especiais. São muitas vezes, intimamente associadas a questões políticas e podem constituir problemas específicos na avaliação de desempenho ou dos resultados.

No tocante a efetividade, PINHEIRO, apud REIS11 conceitua assim:

“Refere-se à preocupação da organização com seu relacionamento externo, sua sobrevivência e atendimento das necessidades sociais, pressupondo ainda certo grau de eficiência e eficácia.”

A efetividade também se refere à relação ao longo do tempo entre os resultados alcançados e os objetivos pretendidos sendo, muitas vezes, descrita como uma dimensão qualitativa do resultado, ou seja, o valor social do produto.

Os conceitos de eficiência, eficácia, economicidade e efetividade reunidos, como se vê, constituem e/ou consubstanciam os principais objetivos da auditoria operacional.

3.
Tipos de Auditoria Operacional

A auditoria operacional abrange uma série de enfoques com tendência natural, no setor público, à divisão em áreas sendo as principais: auditoria de economicidade e eficiência, a de eficácia e a auditoria de efetividade.

((((((
9. BACK, Sandra Maria Cancella. Auditoria Operacional: sua aplicação, implementação pelo Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul. In Revista do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, vol. 09, n( 14, julho de 1991, p. 122.

10. NAO - National Audit Office.  A Framework for value for money audits. Londres, 1995, p. 07.

11. REIS, Heraldo da Costa. Áreas e Centros de Responsabilidades no Controle Interno das Entidades Governamentais. p. 356.

3.1 Auditoria de Eficiência e Economicidade

Aspectos de eficiência e economicidade podem aparecer em todos os programas, atividades ou operações do governo federal referentes à produção de bens ou à prestação de serviços. O caráter significativo, a importância relativa, o grau de risco e a possibilidade de melhoria, são alguns dos fatores a se considerar na escolha dos critérios de eficiência e de economia visando a uma auditoria.

HALLER et alli12 afirmam que:

“Praticamente todas as auditorias de economia e eficiência destinam-se a auxiliar na redução de custos e no aumento da produção.”

Os autores comentam ainda que os métodos de realização dos trabalhos, seja ele feito para o setor público, seja para o privado, variam em decorrência da natureza dos projetos e da variedades de enfoques que se pode abordar.

Desta forma, a auditoria de eficiência e economicidade tem como propósito determinar se:

a) o órgão está adquirindo, protegendo e empregando seus recursos econômica e eficientemente;

b) o órgão tem cumprido as leis e regulamentos aplicáveis em matéria de economia e eficiência:

c) é adequado o grau de eficiência e economia alcançado pelo órgão, ou as causas de ineficiências ou práticas antieconômicas.

A partir dessas considerações, pode-se concluir que nas auditorias de eficiência e de economicidade as prioridades são examinar: se as entidades estão adquirindo os materiais ou serviços de que efetivamente necessitam com qualidade e na quantidade adequada, e ao menor custo possível; cumprem as disposições legais e regulamentares, cuja inobservância possa afetar significativamente a aquisição, salvaguarda e uso dos recursos; e ainda se utilizam um sistema de controle adequado para medir o seu desempenho, em termos de economia e eficiência dos programas.

Portanto, face a seu potencial de redução de custos, este tipo de auditoria operacional é particularmente atraente nos períodos de restrição orçamentária. Para completar, obriga o administrador ser cuidadoso na utilização dos recursos referentes a todas as atividades, inclusive aquelas cujas eficiência e economicidade são medidas com dificuldades.

3.2.
Auditoria de Eficácia

Os exames de eficácia são complexos e necessitam de uma abordagem mais específica do que a auditoria operacional de eficiência e economicidade.  A auditoria de eficácia é um processo de comparações entre os resultados pretendidos e os resultados reais dos programas, projetos, atividades, metas e políticas estabelecidas.

HALLER et alli13 alertam:

“As auditorias de eficácia são o tipo mais complicado e difícil de auditoria operacional, devido à natureza inerente das auditorias, ou seja, avaliar se os objetivos ou resultados esperados de uma atividade estão sendo alcançados e, caso não estejam, o que fazer para melhorar o desempenho.”

((((((
12. HALLER, Edward J. et alli. Avaliação do Desempenho Operacional – Estabelecimento e administração de uma auditoria operacional. Price Waterhouse, SFC/LTA 03,. p. 13
13. HALLER, Edward J. et alli. Op. cit. p. 16.

Como objetiva medir o grau dos resultados ou benefícios alcançados em determinado programa, ou ainda, objetiva verificar se a administração, através de um projeto ou metas, conseguiu atingir os objetivos a que se propôs, inclusive os estabelecidos pelas normas pertinentes. As auditorias operacionais de eficácia necessitam de extensas pesquisas e exigem dos auditores conhecimentos aprofundados das atividades a serem examinadas e os métodos e restrições operacionais correlatas. 

Todavia, quando do desenvolvimento da auditoria de eficácia verifica-se que muitas entidades não possuem sistemas estruturados para coleta de dados que propiciem a adequada avaliação do desempenho, tornando-se um fator complicador nos exames auditoriais.

Segundo DA SILVA14, nesta ocasião deve ser estabelecido pela auditoria:

“Um sistema de medição e coleta de dados específico para a situação, definir os indicadores que serão utilizados, obter a aprovação da administração para este sistema, comunicá-lo aos setores envolvidos e desenvolver os trabalhos com base nestes parâmetros.”

No entanto, quando já existe um sistema de avaliação, o auditor deverá aplicar os programas de auditoria operacional com enfoque na eficácia, que geralmente compreende:

a) avaliação da adequação dos indicadores de eficácia escolhidos pela administração;

b) validação dos bancos de dados que servem de apoio aos indicadores de eficácia;

c) verificação se a administração tem formulado alternativas para a execução dos programas que possam conduzir aos resultados desejado com maior eficácia e a um menor custo.

Quanto aos resultados esperados, este tipo de auditoria identifica áreas específicas onde podem ser efetuadas melhorias para incrementar o desempenho da entidade; auxilia a administração na gerência e nos resultados por meios de recomendações que visam aprimorar os procedimentos e os controles administrativos, ou seja, o processo de gestão em seus múltiplos aspectos de planejamento, execução, controle e avaliação.

3.3.
Auditoria de Efetividade

De acordo com REIS15 a efetividade é um conceito gerencial da maior importância e merece estar no rol das preocupações da auditoria operacional, pois está relacionada com a exteriorização da imagem do administrador do órgão junto à população.

O critério da efetividade assume decisiva importância no contexto da avaliação das ações governamentais, pois se associa aos objetivos mais amplos de eqüidade e de desenvolvimento econômico-social. Desta forma, as auditorias operacionais com enfoque na efetividade visam a mensurar o efeito ou impacto transformador de uma ação que se quer modificar. É mensurada pela relação entre impacto produzido e a quantidade de produto (output) realizado com aquela finalidade. 

Neste enfoque de auditoria operacional, é fundamental examinar três dimensões básicas: a primeira diz respeito à adequação, em que é verificado se os resultados apresentados corresponde às necessidades de que deram origem a ação; a segunda é da eqüidade, que implica verificar se a ação implementada e os resultados permitiram uma distribuição mais justa dos recursos e dos benefícios; a terceira refere-se à propriedade política, ou seja, verificar se houve a satisfação das exigências e demandas da sociedade.

Em suma, a aplicação da auditoria de efetividade nos órgãos governamentais poderá auxiliar os administradores públicos quanto:

((((((
14. DA SILVA, Roberto Carvalho. Op. cit. p. 78.

15. REIS, Heraldo da Costa. Op. cit. p.330

a) a avaliação dos impactos e benefícios econômicos e sociais concernente a atuação do órgão;

b) a identificação dos padrões de desempenho operacional específicos para avaliar a efetividade dos programas ou projetos governamentais no médio ou longo prazo.

Para maior objetividade dos trabalhos de auditoria é imprescindível o uso de indicadores de efetividade, os quais são úteis para mensurar impactos estratégicos e benefícios sociais, vinculados à missão institucional das entidades. 

No entanto, tais medidas são as de menor disponibilidade dentre os tipos de indicadores consagrados, face ao grau intangível de mensuração, porém não pode ser considerado como obstáculo para a efetiva implementação desse processo de avaliação de desempenho na administração pública.

4. Auditoria Operacional da Eficácia e sua utilização pelo Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal

Geralmente, a auditoria direcionada para a eficácia atua no sentido de examinar se os objetivos de um programa a cargo de determinado órgão foram atingidos, bem como se estes estão dentro dos parâmetros e metas estabelecidos pela legislação pertinente.

A eficácia representa mais um critério de avaliação de desempenho, entretanto ela se constitui no ponto central dos exames de auditoria, em virtude de sua importância para a avaliação da consecução dos objetivos organizacionais, programas ou atividades governamentais. Dentro dessa concepção a auditoria operacional da eficácia no setor público deve enfocar o processo de gestão, inclusive quanto aos seus resultados em termos de metas alcançadas.

Dessa forma, pode-se considerar que os objetivos da auditoria operacional da eficácia inserida no Sistema de Controle Interno deverá:

a) Avaliar os objetivos e metas concretizados em função do planejado e as causas dos desvios, quando houver. 

b) Avaliar se os processos gerenciais do órgão estão contribuindo para o atingimento, quantitativo e qualitativamente dos objetivos e metas operacionais. 

c) Identificar a existência de padrões e indicadores de desempenho operacionais, específicos para avaliar a eficácia. 

d) Verificar o cumprimento dos preceitos legais, ou seja, a obediência aos dispositivos aplicáveis pela legislação constitutiva básica do programa ou projeto.

Esses objetivos revelam claramente que as auditorias operacionais da eficácia são complexas e difíceis face ao processo de avaliar os objetivos ou resultados esperados de um órgão ou de um programa e como fazer para melhorar o desempenho caso se constatem desvios.

Sobre essa complexidade, HALLER et alli16 afirmam:

“Como as expectativas podem variar e os objetivos talvez não tenham sido articulados e quantificados, o exame exige uma abordagem ainda mais específica do que outros tipos de auditoria operacional, independentemente do setor que é efetuado o trabalho de auditoria.”

Portanto, é imprescindível que os auditores governamentais conheçam as áreas de eficácia, os benefícios esperados para determinado programa ou atividade e o grau de concreção estabelecido para obtenção de resultados.

((((((
16. HALLER, Edward J. et alli. Op. cit. p. 16.

Uma auditoria operacional com enfoque na eficácia permite ao Controle Interno melhor conhecimento dos órgãos, inclusive contribuindo para o aperfeiçoamento e melhoria da eficácia e da eficiência dos mesmos, além de auxiliar a administração na gerência e nos resultados.

Embora seja difícil enumerar todas as possíveis vantagens a serem obtidas com a utilização desse tipo de auditoria operacional no setor público, observa-se que a aplicação da auditoria da eficácia pode revelar especificamente:

a) a consistência do conteúdo, objetivos e finalidades dos programas governamentais, inclusive o dimensionamento orçamentário, financeiro e de custos;

b) a compatibilização e consistência entre os objetivos operacionais definidos pelos gestores dos programas, no exercício ou período em exame, e as políticas, diretrizes e os objetivos setoriais do governo;

c) a necessidade de melhorias nos controles, sistemas operacionais e nos procedimentos de monitoramento e avaliação de resultados, a fim de otimizar os recursos disponíveis;

Para SIQUEIRA17 as vantagens obtidas através do enfoque na eficácia significam:

“Democratizar o acesso em todos os níveis; ser permeável ao controle da sociedade; melhorar a qualidade dos serviços prestados e aumentar o grau de resolutividade dos problemas.”

Contudo, um dos maiores benefícios gerados pela auditoria operacional da eficácia é:

“A auto-análise imposta à administração, que leva a identificar padrões ou parâmetros de desempenho mais apropriados para medir o sucesso da atividade submetida a auditoria. “18
Assim, pode-se afirmar que o desenvolvimento da auditoria operacional da eficácia fornece recursos e oportunidades para serem aplicados em todos os setores das entidades governamentais, sendo que o seu processo de avaliação, face aos benefícios a ser gerados, é altamente estratégico para a administração e gerenciamento da Administração Pública.

4.1. O Processo de Auditoria

A aplicação do processo auditorial precisa estar atrelada ao objetivo que se deseja atingir. Dessa forma, é necessário uma abordagem estruturada onde a equipe de auditoria definirá os objetivos e o alcance do processo de auditoria a ser desenvolvido na entidade governamental.

As fases principais para se pôr em prática a auditoria operacional de eficácia são: planejamento, execução e comunicação de resultados. Cada uma dessas etapas desempenha um papel importante na realização de uma auditagem eficiente e eficaz e no melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e tecnológicos disponíveis.

4.1.1. Fase do Planejamento

A tendência das auditorias de eficácia é ajustarem-se às situações particulares de cada entidade governamental, por isso torna-se importante o processo de planejamento, a fim de direcionar o trabalho a ser realizado.

Assim, as normas de procedimentos na execução da auditoria pública da Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores – INTOSAI19 preconiza que o planejamento de auditoria deve:

((((((
17. SIQUEIRA, Moema Miranda de. Eficácia da Administração Pública: Imposição Democrática. Revista de Administração de  Empresas, São Paulo, 30 (1). Jan./ Mar. 1990, p. 68.

18. HALLER, Edward J. et alli. Op. cit. p. 20.

19. INTOSAI – Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores. 1. Ed. Salvador: Tribunal de Contas do Estado da Bahia, 1995, p. 37.

a) compilar informações sobre a entidade auditada e sua organização, a fim de avaliar os riscos e determinar a relevância dos assuntos a serem auditados;

b) realizar uma análise preliminar para  determinar o método a ser adotado, assim como a natureza e a extensão das averiguações posteriores;

c) definir o objetivo e o âmbito da auditoria;

d) destacar os problemas previstos, identificar as necessidades de pessoal e recursos necessários para a execução da auditoria.

Baseado nesta ótica, dividiu-se a fase do planejamento da auditoria operacional de eficácia em duas etapas: análise preliminar e elaboração do plano e programas específicos.

4.1.1.1.
Análise Preliminar

Esta etapa tem por objeto o conhecimento da entidade governamental a ser auditada, na qual se identificarão as principais áreas e atividades e os principais fluxos operacionais, os controles e procedimentos operacionais e administrativos utilizados.

De acordo com o Grupo de Trabalho da Secretaria Federal de Controle, a análise preliminar é justificável na medida em que:

“Procuram-se áreas em que os riscos sejam elevados, os benefícios possam ser maximizados, os custos reduzidos e os processos melhorados. “20
A abordagem deste procedimento compreende um amplo diagnóstico, levantando-se pormenorizadamente o que faz a entidade e como realiza suas operações, obtendo assim os dados necessários ao conhecimento dos programas, projetos e atividades a serem examinados.

Na realização da análise preliminar a equipe deve obter, no que couber, as seguintes informações:

a) a legislação, as normas internas e os regulamentos inerentes a entidade, bem como as diretrizes governamentais existentes;

b) a missão ou tipo de negócio que a entidade se dedica com ênfase nos produtos ou serviços principais;

c) o histórico e antecedentes das atividades, programas, projetos da entidade e o segmento governamental em que atua;

d) o desempenho econômico, financeiro e patrimonial, assim como as fontes e o montante de recursos que são geridos pela entidade;

e) a estrutura organizacional, os controles internos e os métodos de operação da entidade.

Portanto, essa etapa visa determinar se o trabalho proposto é exeqüível e relevante. Caso esses requisitos sejam atendidos, a análise preliminar proporcionará uma visão integrada do objeto a ser auditado, fornecendo elementos suficientes para que a equipe de auditoria delimite os objetivos, a extensão e a estratégia metodológica a ser utilizada na elaboração do plano e do programa de auditoria de eficácia.

4.1.1.2.
Elaboração do Plano e Programas Específicos

Com base em uma visão global da entidade propiciada pela análise preliminar, é necessário a elaboração de um plano que aborde a identificação das questões que serão objeto de auditoria e dos métodos que serão empregados na execução dos trabalhos de campo, assim como os meios necessários para implementá-los.
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Ao formular as questões, a equipe de auditoria deverá estabelecer de forma clara e objetiva o foco dos exames, bem como os limites e dimensões que deverão ser observados durante a execução dos trabalhos.

Nesse sentido, a adequada formulação das questões de auditoria é fundamental para o sucesso da auditoria da eficácia, tendo em vista que esta terá implicações nas decisões quanto aos tipos de dados que serão coletados, à forma de coleta que será empregada, às análises e as conclusões que possivelmente serão obtidas.

Sobre as questões de auditoria a serem abordadas no plano, o Tribunal de Contas da União alerta que se deve observar os seguintes procedimentos:

a) “considerar o maior número possível de questões potenciais e os métodos pelos quais essas questões podem ser equacionadas;

b)  confrontar as questões potenciais com os recursos disponíveis para a realização da auditoria.” 21
Basicamente, nesta etapa do planejamento os itens enfocados são:

· as questões a serem abordadas e suas possíveis significações em termos de eficácia;

· as metas e objetivos traçados para a atividade objeto de auditoria;

· os objetivos e escopo delineados para o exame;

· as abordagens e critérios de medição que se espera utilizar na auditoria de eficácia;

· os dados existentes para a medição do desempenho e as práticas da entidade envolvendo os fatores de eficácia; e

· o prazo de execução e pessoal alocado para a realização do trabalho.

Convém salientar que os itens acima relacionados devem servir de base para o delineamento do programa específico de auditoria da eficácia, o qual ater-se-á às questões com probabilidade de proporcionar conclusões significativas.

A conclusão lógica da fase do planejamento é a etapa da elaboração de programas específicos para a realização da auditoria, inclusive pode ser considerada como a ponte entre os objetivos de auditoria identificados e a execução real dos trabalhos.

Observa-se que os programas de auditoria são desenvolvidos mediante o refinamento dos objetivos identificados e estes tem relação direta com as questões que causaram a auditoria.

NEUWIRTH e LEVY22 sobre a elaboração de programas específicos de auditoria comentam:

“É um aspecto fundamental da estruturação de uma auditoria de eficácia. (...) É necessário ser  adaptado às necessidades particulares da auditoria e às características de funcionamento do órgão auditado.”

Assim, é fundamental que os passos do programa estabeleçam uma linha de raciocínio capaz de conduzir à descoberta de fatos e às recomendações pertinentes. Portanto, os auditores devem desenvolver o programa específico de auditoria da eficácia abordando o seguinte:

a) Objetivos: são os resultados ou efeito desejados do trabalho proposto.

b) Procedimentos: são as técnicas utilizadas para alcançar os objetivos de auditoria mediante obtenção de evidências que proporcionarão uma base sistemática para a validação dos resultados dos exames.
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c) Critérios de Auditoria: Os critérios definem uma estrutura geral que conduzirá os auditores nos exames sobre a eficácia. Os critérios variam conforme os objetivos do trabalho, porém devem ser factíveis e relevantes.

d) Relatórios: define o formato geral do relatório de auditoria e os tipos de informações que devem ser incluídas respaldadas pelas conclusões e opiniões significativas dos auditores.

Embora se deva planejar com cuidado o programa de auditoria, este não deve se transformar em uma camisa de força sendo de suma importância a sua flexibilidade quanto às eventuais alterações.

Obviamente o processo de planejamento deve continuar durante a execução da auditoria, pois os objetivos, a extensão e a metodologia dos exames não são determinados isoladamente e podem ser revistos e adaptados à medida que se desenvolvem os trabalhos de campo.

4.1.2.  Fase da Execução

A fase da execução envolve a aplicação do programa de auditoria estabelecido no planejamento, e objetiva verificar as atividades em exame, com vista a avaliação dos processos utilizados e sugestões de medidas corretivas, caso sejam constatados desvios e inconsistências.

Convém destacar que os procedimentos de auditoria de avaliação e acompanhamento da gestão operacional da Secretaria Federal de Controle Interno estabeleceram critérios norteadores para a execução da auditoria operacional e possibilitam a divisão em três grandes áreas de responsabilidade gerencial a saber:

· Programação dos Objetivos e Metas.

· Gerenciamento dos Processos Operacionais.

· Avaliação dos Resultados.

Também para melhor entendimento dividiu-se a fase de execução em duas etapas: processo de coleta e análise de evidências e de avaliação de desempenho.

4.1.2.1.
Processo de Coleta e Análise de Evidências

Uma das fases do trabalho de campo compõe-se da coleta e análise de evidências para descobrir e corroborar os fatos. Em termos gerais, as evidências servem para suportar os julgamentos e conclusões contidas no relatório, de forma suficiente, competente e pertinente.

Nesta etapa, os auditores aplicam um programa de auditoria para pesquisar sobre questões de eficácia examinando, por amostragem, a fidelidade dos dados e dos sistemas gerencias, a fim de consubstanciar a avaliação de desempenho. 

Os auditores na execução do processo de coleta e análise de evidências, devem utilizar as áreas de responsabilidade gerencial definidas, buscando basicamente verificar as seguintes questões:

· Área de Programação dos Objetivos e Metas

1. Verificar a vinculação  do programa auditado a uma subfunção  de governo e à respectiva função de governo.

2. Examinar quais os fundamentos técnicos e sociais que deram origem ao programa. Identificando se a definição da ação de governo deriva de programas globais de desenvolvimento, estudos de demandas sociais e econômicas ou de estudos setoriais. Essas informações técnicas são fundamentais para a avaliação da eficácia de um programa.

3. Examinar nos planos de trabalho o efetivo dimensionamento dos aspectos orçamentários, financeiros, recursos humanos, materiais e outros envolvidos no programa.

4. Constatar, em decorrência da natureza da metas, a existência de condições objetivas que possibilitam ao programa obter os impactos e benefícios pretendidos na consecução da política pública.

5. Verificar a compatibilidade do programa, incluindo diretrizes, objetivos, prioridades e metas com a finalidade institucional do órgão expressa nos seus atos constitutivos e regulamentares.

· Área de Gerenciamento de Processos Operacionais

1. Verificar quais os sistemas de informações ou métodos gerenciais estabelecidos pelo órgão para o monitoramento dos resultados operacionais, bem como o seu nível de eficácia.

2. Identificar a existência de padrões de desempenho operacional para avaliar a eficácia dos processo gerenciais do órgão, inclusive suas fontes.

3. Verificar se o processo de gerenciamento dos sistemas informatizados de controle de desempenho mantém a integridade e a confiabilidade dos dados e das informações operacionais. 

4. Verificar o grau de execução das metas assumidas, inclusive obter justificativas e informações sobre providências adotadas face ao não alcance das metas.

5. Confirmar a exatidão e a fidedignidade dos dados informados, examinando a efetivação das execuções. É imprescindível conferir os relatórios técnicos, as planilhas de execuções e efetuar confrontações com os registros paralelos.

6. Examinar se os processos gerenciais estão contribuindo para a consecução dos objetivos e metas da gestão do órgão.

4.1.2.2.
Processo de Avaliação de Desempenho

A etapa que mais apresenta desafios na efetivação da auditoria de eficácia é sem dúvida a avaliação. Avaliar o desempenho e os padrões apropriados é um desafio, pois às vezes os critérios de avaliação não estão claramente definidos ou disponíveis dificultando o julgamento e conclusões dos auditores.

Pode-se dizer que o processo de avaliação de desempenho sob a ótica da eficácia, especialmente nas entidades governamentais, visa a verificar se os gestores dos programas atingiram, quantitativa e qualitativamente, seus objetivos e metas definidas para o período em exame.

Assim, o processo de avaliação compõe-se basicamente de:

· Medida do desempenho real.

· Comparação do desempenho real com um padrão para determinar se existe alguma diferença.

· Correção de quaisquer desvios por meio de ações apropriadas.

Nota-se que o processo de avaliação pressupõem a existência de um padrão. Na ausência de padrões de desempenho desejáveis, não há como comparar com o desempenho real.

Todavia, é de responsabilidade da administração estabelecer o nível desejado a atingir e isso dever ser parte do sistema de avaliação. Geralmente o padrão é estabelecido em um nível que é razoável e compatível com os objetivos do programa e diretrizes governamentais.

Em termos gerais, os padrões de desempenho podem ser estabelecidos a partir de diversas fontes. Normalmente, no setor público, os padrões são definidos com base em: normas, regulamentos ou convênios; metas da gestão; dados estatísticos ou práticas da instituição; desempenho de instituições semelhantes e desempenho histórico.

Na avaliação da eficácia de uma entidade governamental, é fundamental que os auditores possuam bons conhecimentos sobre os componentes dos sistemas de medição, tipos de indicadores, padrões de desempenho e como eles se interrelacionam.

No entanto, quando o órgão não possui um sistema de avaliação da eficácia, os auditores devem tentar desenvolver um método para implementá-lo. Isso envolverá um trabalho junto a administração e responsáveis pela implementação do programa, objetivando o desenvolvimento, em conjunto, de critérios aceitáveis para o alcance do desempenho.

Assim, fica caracterizado que para a execução de uma auditoria operacional com enfoque na eficácia é essencial a existência de um sistema de mensuração de desempenho.

Segundo HALLER et alli23, os principais elementos que compõem um sistema de avaliação de desempenho são:

a) Indicadores de Desempenho: são os fatores qualitativos e quantitativos que fornecem aos gestores e aos auditores indícios do grau de eficácia com que são conduzidos os programas, projetos e atividades.

b) Padrões de Desempenho: são os níveis de desempenho desejados ou esperados expressos em termos quantitativos e relacionados com os indicadores de desempenho.

c) Dados de Desempenho Real: é a coleta de dados financeiros ou estatísticos relacionados com os indicadores de desempenho identificados.

d) Comparação e Avaliação: é o relacionamento do desempenho real com o esperado, objetivando identificar eventuais variações favoráveis ou  desfavoráveis em relação aos padrões adotados.

A eficácia envolve uma avaliação de como o órgão está alcançando os objetivos de seus programas. Normalmente a melhor maneira de medir e avaliar o grau de eficácia consiste em utilizar critérios de acordo com a natureza e o objeto do programa, além de se basear em três elementos: recursos, atividades e objetivos.

Estes elementos são referenciados por DENISTON et alli24 e podem ser utilizados pelos auditores para auxiliar na avaliação da eficácia.

· Eficácia no Uso dos Recursos

Representa a relação entre os recursos consumidos na realidade (RC) e o uso planejado dos recursos (RP). Quanto maior for a relação entre o real e o planejado tanto maior a eficácia da utilização dos recursos.

· Eficácia das Atividades

É a relação entre atividades do programa realmente desempenhadas (AD) e atividades planejadas (AP). Novamente, atividades eficazes envidenciar-se-ão por um alto quociente entre o real e o planejado.

· Eficácia dos Objetivos

Representa a relação entre a consecução final dos objetivos atribuíveis à atividade do programa (CO) e a consecução desejada (CD). Este fator deve ser baseado em dados de desempenho anterior.

É importante que os auditores possuam vários elementos de avaliação apropriados, cuja escolha é determinada pela situação específica do programa auditado. Muitos outros podem ser formulados ou estes aqui apresentados podem ser substituídos, à medida que se queira avaliar ou medir a eficácia de determinado programa para os quais são necessários elementos específicos.

Assim, o auditor no processo de Avaliação de Resultados deve:

1. Examinar e confrontar os resultados operacionais obtidos pelo órgão com os resultados de outras instituições que exerçam atribuições correlatas. Nesta análise comparativa os auditores devem levar em consideração os diferenciais de recursos humanos, materiais e orçamentários envolvidos.
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2. Cotejar os dados existentes na documentação de caráter gerencial, com as informações contidas no relatório de gestão, parte integrante do processo de prestação de contas do órgão.

3. Avaliar a consistência dos indicadores de desempenho usados pelo órgão. Conferir a compatibilidade entre os indicadores utilizados e os padrões de desempenho eventualmente existentes.

4. Avaliar a racionalidade no uso dos recursos orçamentários, humanos e materiais comprometidos para obtenção do resultado dos programas.

Dessa forma, as evidências constatadas são comparadas com os critérios de auditoria. As diferenças observadas constituem os achados de auditoria e envolve comparação e análise do nível real de desempenho e a avaliação do mesmo, em confronto com os padrões e critérios considerados adequados.

Portanto, o processo de avaliação de desempenho sob a ótica da eficácia permitirá aos auditores identificarem os desvios e os problemas específicos no gerenciamento do recursos públicos. Esta avaliação sistemática efetuada pelo Controle Interno possibilitará evidenciar se esses recursos estão atingindo as metas e objetivos para quais foram destinados.

4.1.3. Comunicação de Resultados

A última fase do processo auditorial constitui, muitas vezes, no início do processo de tomada de decisões sobre eventuais mudanças no órgão e devem basear-se em informações quantitativas e qualitativas, a fim de demonstrar a importância dos achados de auditoria.

Nesta fase se destaca a importância de dois momentos: Elaboração de Relatórios e Recomendações da Auditoria.

4.1.3.1.
  Elaboração do Relatório

O relatório de auditoria operacional da eficácia constitui na forma pela qual os resultados dos trabalhos realizados pelos auditores são levados ao conhecimento das autoridades competentes propiciando informações relevantes para o processo de tomada de decisões sobre as áreas auditadas.

Assim, o relatório da equipe de auditoria deve mostrar, de forma clara e concisa, o seu extenso conhecimento sobre o assunto de modo que os usuários entendam os resultados do trabalho. O relatório também deve apresentar as vantagens e fraquezas, causas e conseqüências identificadas, bem como comentários positivo quando for o caso, servindo de base para implementações de ações gerenciais pelo gestor do órgão auditado e ainda conter recomendações para a correção dos desvios.

Para isso, é fundamental que seja elaborado um relatório preliminar ainda quando a equipe estiver em trabalho de campo. A apresentação deste relatório aos dirigentes do órgão tem como finalidade discutir as recomendações que farão parte do relatório definitivo, bem como as aceitações ou não quanto as evidências apresentadas, e se possível quais as ações que serão implementadas.

ROWE25 afirma que:

“Os auditores precisam dar garantias de que seus relatórios são construtivos e úteis e que na verdade não estão interferindo em áreas de políticas governamentais.”

Dessa forma, um relatório de auditoria operacional de eficácia deve principalmente conter:

· avaliação do nível atual da eficácia dos programas examinados;

· descrição das causas da ineficácia;
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· indicação do que se pode fazer a custos razoáveis para aperfeiçoar os controles, procedimentos operacionais ou outros fatores que contribuem para a ineficácia das ações gerenciais e dos programas governamentais;

· avaliação dos esforços empregados para explorar todas as possibilidades de redução de custos e de melhoria da eficácia;

Observa-se que as auditorias da eficácia abrangem uma ampla escala de metas e objetivos, motivo pelo qual sua forma e seu conteúdo são variados, embora as estruturas de relatórios nelas usadas sejam relativamente uniformes.

É praticamente impossível estabelecer uma regra específica para cada relatório de auditoria da eficácia a ser elaborado. Entretanto, o Tribunal de Contas da União em seu Manual de Auditoria de Desempenho apresentou uma forma de organização de relatório, cuja estrutura servirá como base para esse estudo.

Assim, a organização do relatório de auditoria da eficácia deve apresentar, em linha gerais, a seguinte estrutura:

1. Sumário Executivo

Uma exposição clara e sucinta da finalidade da auditoria, os principais fatos descobertos e as recomendações decorrentes. É conveniente possuir no máximo quatro página, quanto mais curto melhor.

2. Introdução

A introdução deve incluir os objetivos, escopo e metodologia da auditoria. Os objetivos, explicitados pela questões de auditoria, devem ser enunciados claramente para que se possa avaliar os resultados alcançados pelo trabalho. Ao informar o escopo, a equipe deve mencionar a abrangência do exame, especificando a relação entre o universo e os órgãos efetivamente auditados. 

Ao descrever os objetivos e o escopo da auditoria, a equipe está, ao mesmo tempo, definindo limites do exame desenvolvido e especificando os sistemas e as atividades que foram auditadas.

No tocante a metodologia, em se tratando de uma auditoria operacional com enfoque na eficácia, é fundamental indicar os procedimentos utilizados para estabelecer os critérios de auditoria, os métodos empregados na coleta e análise das evidências e na definição dos achados e recomendações. 

Também deve ser citado as limitações impostas ao exame em função a obtenção de dados, assim como as limitações relacionadas ao próprio escopo de auditoria.

3. Apresentação dos Achados de Auditoria e Recomendações

Os achados significativos da auditoria devem ser expostos com clareza, incluindo informações suficientes e relevantes para facilitar a compreensão pelo usuário. Os achados deve conter os elementos relacionados com os critérios, condições, causas e efeitos pertinentes a um fato, embora os elementos dependam inteiramente dos objetivos da auditoria.

As recomendações devem ser baseadas nos achados correspondentes demonstrando a possibilidade de melhoria do desempenho dos programas. Os relatórios que contêm recomendações construtivas podem encorajar melhorias na execução dos programas e atividades governamentais. Ademais, é necessário que as medidas recomendadas sejam factíveis e que seu custo corresponda aos benefícios esperados.

4. Comentários do Gestor

A fim de permitir que os gestores possam agregar comentários que julguem pertinentes para o melhor entendimento das questões levantadas no relatório, é aconselhável que a equipe encaminhe aos gestores uma versão preliminar das principais conclusões da auditoria. Entretanto, os gestores devem ser sucintos e específicos em seus comentários.

5. Conclusões

Esse item objetiva oferecer uma visão global e sintética dos aspectos examinados, a fim de se obter um quadro compreensível dos principais achados e das recomendações cabíveis.

6. Apêndice

Nesta parte deve conter as informações detalhadas, se necessário, para corroborar os fatos descobertos, explicar os métodos de auditoria ou outras questões potencialmente de interesse.

O diferencial do processo de comunicação do resultado da auditoria da eficácia é que o relatório deve ser justo e construtivo. Para ser justo, o relatório deve refletir uma clara compreensão dos problemas enfrentados pela administração no desempenho de suas atividades. Para ser construtivo, ele deve auxiliar os gestores a desempenharem suas funções. 

4.1.3.2 
 Recomendações e Acompanhamentos dos Relatórios de Auditoria

Na fase da comunicação de resultado as recomendações têm papel fundamental no processo auditorial, pois registram o momento da contribuição da auditoria operacional da eficácia ao aperfeiçoamento da gestão pública.

Dessa forma, as recomendações de auditoria basicamente objetivam:

a) a correção ou regularização de problemas de caráter legal, organizacional, estrutural, operacional ou sistêmico;

b) a racionalização e otimização dos procedimentos administrativos e operacionais da entidade governamental examinada;

c) o aperfeiçoamento do desempenho dos diversos níveis operacionais da gestão;

d) a melhoria do processo de informações operacionais e gerenciais, bem como os controles e os instrumentos de operacionalização;

Evidentemente, para que o trabalho de auditoria obtenha resultados práticos, é necessário que os setores envolvidos sejam acionados e se disponham a estudar e eliminar os desvios detectados, a fim de não comprometer a eficácia das ações governamentais.

Portanto, é fundamental que as recomendações da auditoria apresentem os atributos da oportunidade e suficiência.

Considera-se recomendações oportunas quando existe pertinência, tempestividade e exeqüibilidade e, suficientes quando tem abrangência e completabilidade. Obviamente os atributos devem estar relacionados com os objetivos do trabalho da auditoria.

Por outro lado, toda recomendação apresentada deve estar condicionada a um acompanhamento sistemático. Nota-se que as recomendações sem acompanhamento representam o descompromisso com a eficácia dos resultados, por isso devem ser monitoradas permanentementes até que alcancem um estágio considerado satisfatório pelo órgão de controle.

Assim, após a aprovação e emissão do relatório de auditoria, o órgão de controle interno deve efetuar um acompanhamento do estágio da implementação de cada uma das recomendações apresentadas e periodicamente, apresentar para a administração da entidade governamental a evolução observada, identificando, quando possível, as principais dificuldades detectadas no processo de implementação dessas recomendações.

Enfim, a fase de comunicação de resultado do processo de auditoria deve apresentar aos administradores públicos informações e recomendações que conduzam ao gerenciamento eficaz, bem como a realização de prestações de contas transparentes para a sociedade.

CONCLUSÕES 

Pode-se observar durante o estudo que a busca pela eficácia na utilização dos recursos do setor governamental, indubitavelmente produzirá resultados em níveis excelentes para a administração pública mediante um esforço construtivo e coordenado envolvendo os gestores públicos, auditores e a sociedade. 

 É claro que na efetiva implementação da auditoria operacional da eficácia ficarão evidenciados, não somente os resultados alcançados versus os resultados programados, mas também os “lucros” ou “desperdícios” que resultaram da aplicação destes recursos.

É fundamental deixar claro que a auditoria da eficácia não deve ser confundida com a análise de resultados das políticas públicas. Contudo a auditoria da eficácia integra essa análise, possibilitando informações específicas que, ao lado de outras resultantes da eficiência, economicidade e efetividade, mensuram os resultados dos programas governamentais.

Pelo exposto, conclui-se que não são poucos os problemas para a  montagem de um modelo de auditoria operacional com enfoque na eficácia no setor público, dentre eles destacam-se:

a) a precariedade dos processos científicos e metodológicos de mensuração de dados, principalmente de natureza qualitativa;

b) as dificuldades para estabelecer relações entre indicadores, especialmente dos impactos das ações governamentais.

c) a ausência de instrumento de coleta de dados e critérios definidos quanto a dimensão instrumental da avaliação.

Indubitavelmente esses empecilhos impactam negativamente na implementação da auditoria operacional com ênfase na eficácia, porém não chega a inviabilizá-la.

Portanto, é necessário a implementação efetiva desse tipo de auditoria operacional que, sem dúvida, poderá contribuir para a consolidação de uma administração pública voltada para o resultado, desde que, é claro, seja utilizado um sistema de acompanhamento e controle com indicadores transparentes e objetivos, a fim de permitir correções quanto ao mal gerenciamento dos recursos públicos colocados à disposição dos gestores em geral. 
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